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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 39134/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO Nº 104716/2011)
QUINTA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	LOUVEMAR RAMOS DE ARRUDA

	RECORRIDA:
	TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A.


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, insurgindo-se o recorrente contra acórdão que determinou a redução do quantum indenizatório com fundamento na tabela da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP):
“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO - IMPOSSIBILIDADE - NÃO REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - PRELIMINARES REJEITADAS - INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL - FRATURA DO BRAÇO ESQUERDO - INCAPACIDADE PARCIAL - PERDA DO USO DE UM MEMBRO SUPERIOR - COMPROVADA - PAGAMENTO PROPORCIONALMENTE DEVIDO - APLICAÇÃO TABELA SUSEP - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
A escolha da seguradora contra quem vai litigar a vítima ou beneficiário do seguro DPVAT, pertence a ela tão somente, pois, todas as seguradoras que fazem parte do consórcio responsável pelo pagamento das indenizações decorrentes de danos causados por acidente de trânsito têm a atribuição de quitar a indenização do seguro obrigatório. 
O laudo do IML apresentado e os demais documentos não impugnados, demonstram as lesões decorrentes de acidente de trânsito e delimitam o grau da redução funcional por ele apresentado, desnecessária a realização de perícia.
Configurada a invalidez permanente da vítima, faz jus ao seguro obrigatório, em percentual correspondente à sua extensão, porquanto as normas que regem o ressarcimento não fazem distinção quanto à invalidez, contemplando-a em qualquer grau em que se revele, e desde que se defina a respectiva proporcionalidade. Precedentes do STJ. Em casos tais, deve ser observado o percentual apurado em laudo do IML, em conjunto com tabela emitida pela SUSEP.” (sic fls. 156/157-TJ)

O recorrente alega afronta aos artigos 535 do Código de Processo Civil; 3º e 5º da Lei nº 6.194/74.

Recurso tempestivo (fls. 222-TJ).
É o relatório. 

Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o artigo 543-C, caput e § 2º, do CPC, o Relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).

No caso, o debate refere-se acerca do pagamento gradativo da indenização securitária do seguro DPVAT proporcionalmente ao grau da lesão apurada, na hipótese de invalidez parcial.

Assim, como o julgamento do REsp nº  1246432/RS foi afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do CPC, com base nos artigos 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.
Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 11 de junho de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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